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MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

Núcleo Nacional de Educação Permanente do SUAS – NUNEP/SUAS 

 

 

Reunião Extraordinária do Núcleo Nacional de Educação Permanente do SUAS – 

NUNEP/SUAS 

Local: Plataforma Virtual Zoom 

Data: 17/11/2022 e 18/11/2022 

 

Aos dezessete e dezoito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e dois, por videoconferência, 1 

Plataforma Zoom, realizou-se a Reunião Extraordinária do Núcleo Nacional de Educação 2 

Permanente – NUNEP/SUAS, sob a Coordenação da Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa, 3 

Coordenadora-Geral de Gestão do Trabalho e Educação Permanente. Estiveram presentes os 4 

seguintes membros titulares e suplentes: Adriana Pinto Rodrigues, Representante da SENARC; 5 

Alessandra, Representante do NUEP/RS; Amanda, Representante da Coordenação de Educação 6 

Permanente e Diretoria de Informação e Núcleo Distrital de Educação Permanente no Distrito 7 

Federal; Ana Carolina de Souza, Representante do Departamento de Gestão do SUAS – 8 

DGSUAS/SNAS/MC; Ana Cláudia, Representante da Coordenação da Gestão do Trabalho e 9 

Educação Permanente em Goiás; Ana Cordeiro, Analista em Assistência Social no Estado do 10 

Amapá; Ana Paula, Representante do NUEP/AL; Ana Paula Franco, Representante do 11 

NUNEP/SUAS; André Luiz Lara Resende Saraiva, Representante da Secretaria de Avaliação e 12 

Gestão da Informação – SAGI/MC; Arenir, Representante do NUEP/TO; Aucélia Damasceno, 13 

Representante do NUEP/SP; Carolina Souza, Representante do NUEP/SE; David Araújo Campos, 14 

Representante do NUEP/SP; Felipe Jardim Ribeiro Lins, Representante do Departamento de 15 

Benefícios Assistenciais – DBA/SNAS/MC; Gabriel, Representante do NUEP/RJ; Gerdalva 16 

Vasconcelos, Representante da Gerência de Educação Permanente/RO; Gracília de Carvalho, 17 

Representante do NUEP/PI; Heloiza de Almeida Prado Botelho Egas, Representante do DPSB; 18 

Íkaro Freitas, Representante do NUEP/RN; Iony, Representante do Departamento de Gestão do 19 

SUAS - DGSuas/AM; Isabela, Representante do NUEP/TO; Jacyelle Alcântara, Representante do 20 

NUEP/PB; Jaqueline, Representante do NUEP/SE; José Geraldo, Técnico da Secretaria do Trabalho 21 

e Desenvolvimento Social de Tocantins; Joully, Assistente Social e Analista de Educação 22 

Permanente do Estado de Minas Gerais; Juliana Maria Fernandes Pereira, Assessora da Secretaria 23 

Nacional de Assistência Social; Júnior de Souza, Psicólogo do CREAS/MT; Léa Oliveira, 24 

Representante do NUEP/PA; Leizelane Campagna, Representante do NUEP/MS; Lilian Passarelli, 25 
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Representante do NUEP/MT; Luciana Lisboa, Representante do NUEP/PE; Magali Pereira 26 

Gonçalves Costato Basile, Representante do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de 27 

Assistência Social – CONGEMAS; Manoel Barcelos, Representante do NUEP/PR; Marco Antônio 28 

Rodrigues de Carvalho, Representante da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – 29 

SAGI/MC; Margarida, Representante do NUEP/AL; Maria José da Costa, Representante do 30 

NUEP/PA; Milane Lima Reis, Coordenadora do Núcleo de Educação Permanente no Estado do 31 

Amazonas; Mônica Alves Silva, Representante da Secretaria Nacional de Assistência Social; 32 

Monica Martins, Representante do NUEP/SC; Naiane Nunes, Técnica da Gestão do Trabalho do 33 

Estado da Bahia; Paula Tavares, Representante do NUEP/PE; Penélope Regina Silva de Andrade, 34 

Representante do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social – 35 

CONGEMAS; Prof. Edgilson Tavares de Araújo, Representante de Instituição de Ensino Superior – 36 

IES; Prof. Everaldo Lauritzen Lucena Filho, Representante de Instituição de Ensino Superior – IES; 37 

Rívia Helena de Araújo, Representante Departamento da Rede Socioassistencial Privada – 38 

DRSP/SNAS/MC; Roberta Pelella Melega Cortizo, Representante do Departamento de Proteção 39 

Social Especial – DPSE; Rose, Representante do NUEP/SE; Sandra Regina Ferreira Barbosa, 40 

Representante do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS – Segmento Trabalhadores; 41 

Selma, Representante do NUEP/MS; Sheila Benjuino de Carvalho, Representante do SENARC; 42 

Simone Cristina Gomes, Representante do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS – 43 

Segmento Trabalhadores; Suelene Gomes, Representante da Coordenação da Gestão do Trabalho e 44 

Educação Permanente; Tábita Bastos, Coordenadora da Gestão do Trabalho e Educação Permanente 45 

em Goiás; Tereza Serra, Secretária-Executiva do Conselho Estadual de Assistência Social do 46 

Estado do Ceará; Tatiana Rezende, Representante do CEAS/AP; Tiago Agenor, Representante do 47 

Fórum Estadual dos Trabalhadores do Estado de São Paulo; Yara Nassau. ABERTURA – Dia 48 

17/11/2022 - Manhã: A Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa iniciou a reunião cumprimentando a 49 

todos e apresentou a pauta proposta, que estava composta pelos seguintes itens – Dia 17/11/2022: 1) 50 

Presença e quórum; 2) Apresentação membros NUNEP e representantes dos Núcleos Estaduais e do 51 

DF de Educação Permanente do SUAS; 3) Informes; 4) Documento sobre Supervisão Técnica; 5) 52 

Diagnóstico e Orientações sobre Núcleos de Educação Permanente. Dia 18/11/2022: 6) 53 

Apresentação Comissões e Planos de Trabalhos; 7) Divulgação da ferramenta INCLUA – Iniciativa 54 

IPEA; 8) Revisão de agenda e Encaminhamentos. A Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa notificou que 55 

existe um processo seletivo para professor e pesquisador. Com a palavra, a Sra. Mônica Alves Silva 56 
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relatou que o processo está em andamento, não saiu no diário oficial, mas consta que a forma de 57 

inclusão de professores e pesquisadores como membros do NUNEP acontece por edital público na 58 

portaria do Núcleo Nacional e no Regimento Interno. Acrescentou que foi realizado em 2020 o 59 

primeiro processo, e o regimento dispõe que o mandato possui duração de 2 anos para todos os 60 

membros a partir da primeira reunião. Comunicou que outro edital está sendo realizado devido a 61 

finalização do mandato. Propôs que a reunião do dia 18 fosse realizada das 09:00 às 12:30. O Sr. 62 

David Araújo Campos pontuou que a pauta foi alterada quanto a ferramenta INCLUA (prevista para 63 

o dia 17 alterada para o dia seguinte) e quanto a Supervisão Técnica (alterada do dia 18 para o dia 64 

17), concordou com a reunião no dia seguinte no período matutino e solicitou a permissão para o Sr. 65 

Tiago Agenor participar no momento que abordar a respeito do documento sobre Supervisão 66 

Técnica. A Sra. Mônica Alves Silva explicou que houve a alteração de pauta pois o IPEA informou 67 

que poderia participar da reunião apenas no dia seguinte e se desculpou por não encaminhar a nova 68 

alteração. A Sra. Sandra Regina Ferreira Barbosa concordou com a inversão de pauta e sugeriu 69 

observar as agendas do FONSEAS, CONGEMAS e CNAS para não haver choque entre as agendas 70 

de reuniões. A Sra. Mônica Alves Silva concordou. Depois a Sra. Iony ressaltou a importância da 71 

reunião para o Estado do Amazonas e apresentou a Sra. Milane Lima Reis. A Sra. Milane Lima 72 

Reis arrazoou que o regimento do Estado do Amazonas foi aprovado, está em andamento desde 73 

2014, parabenizou a iniciativa, sendo importante para a Educação Permanente no SUAS, salientou 74 

que no Núcleo do Amazonas existe um colegiado de professores de instituições de ensino onde o 75 

conselho, as organizações da sociedade civil, o fórum de trabalhadores e a equipe do CEAS 76 

participam. Depois foi iniciada a votação quanto a alteração de horário no dia seguinte. Não 77 

havendo manifestações contrárias, o horário da reunião no dia seguinte foi alterado para 09:00 às 78 

12:30. Em seguida, sobre a Supervisão Técnica, a Sra. Mônica Alves Silva explicou que iniciou em 79 

2021 com um documento de orientação, que está bastante avançado e que foi realizado uma 80 

consultoria no Ministério sobre essa ação, depois circulou entre os membros do NUNEP e 81 

atualmente está em um segundo momento a partir de um estudo de experiências práticas. Relatou 82 

que após o próximo diagnóstico retornará para os membros do NUNEP e o Ministério da Cidadania. 83 

Comunicou que posteriormente será finalizado para ser compartilhado para outras instâncias e 84 

depois do encerramento o documento será compartilhado nacionalmente. Arrazoou que foram 85 

estabelecidos diversos parâmetros após a implantação da Resolução CNAS nº 06, de 13 de abril de 86 

2016 e que foram recebidos muitos questionamentos dos estados sobre a definição e execução da 87 
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Supervisão Técnica. Relatou que foi realizada uma chamada pública para municípios, estados e 88 

instituições técnicas que fazem supervisão técnica no âmbito do SUAS para escreverem seus relatos 89 

de experiência. Foi construído um formulário com informações baseadas na Resolução CNAS nº 06 90 

de 13 de abril de 2016. Informou que estão com um grupo de trabalho composto pelo ministério, 91 

que receberam as propostas e que estão avaliando. Quanto ao cronograma, foi estabelecido a data de 92 

final de outubro para encaminhar o diagnóstico consolidado para o NUNEP realizar suas 93 

considerações, mas não conseguiram finalizar, portanto, foi elaborado um novo cronograma. 94 

Explicou que no novo cronograma foi proposto a finalização do documento com o documento de 95 

orientação e análise até o dia 20 de dezembro. Ato seguinte, cientificou sobre a análise dos relatos 96 

de Supervisão Técnica. Complementou que receberam 30 relatos detalhados, sendo nove estaduais 97 

(quatro da região Norte, três da região Nordeste, um da região Centro-Oeste e um da região 98 

Sudeste), vinte municipais (11 da Região Nordeste, três da Região Sudeste, dois da Região Norte, 99 

dois da Região Centro-Oeste e um da Região Sudeste) e um regional (São Paulo). Em relação aos 100 

portes municipais, foram recebidos relatos de três municípios de Pequeno Porte I, cinco de Pequeno 101 

Porte II, três de Porte Médio, cinco de Grande Porte e quatro de metrópoles. Explicou sobre as 102 

formas de execução direta e indireta, sobre o perfil do supervisor (prevalência em formação em 103 

serviço social e psicologia, ampla experiência na área social). Salientou a importância de investir 104 

em equipe de gestão para monitorar e realizar a ação de forma contínua, a duração, periodicidade e 105 

número de participantes. Comunicou que a resolução estabelece o mínimo de seis meses de duração 106 

para cada projeto de supervisão, com no mínimo 4 horas mensais e no máximo 20 profissionais, 107 

mas que foi observado a necessidade de ação contínua, com a presença de reunião anual ou 108 

semestral em alguns relatos. Relatou que foi sugerido a participação de 160 pessoas com no mínimo 109 

uma reunião anual e que foi observado que trabalhadores de nível fundamental não foram incluídos. 110 

Explicou sobre o diagnóstico, com grande destaque sobre os efeitos da pandemia, citou como outros 111 

motivos e desafios: necessidade de promoção de diálogo sobre a política de assistência social, seus 112 

conceitos, avanços e desafios; alta demanda pelo trabalho social; efeitos de alto número de 113 

requisições da Justiça; relações intra e intersetorial, com fluxos e protocolos; aperfeiçoamento e 114 

nivelamento sobre utilização de sistemas de registro do SUAS; ausência de indicadores de 115 

qualidade dos serviços; fragilidade na condução de processos de planejamento, avaliação e 116 

organização dos processos de trabalho de forma coletiva; individualização nas equipes; dificuldade 117 

dos profissionais de expressar os próprios desafios; equipes e orçamento reduzidos; não rotina dos 118 
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profissionais em processos de reflexão e estudo sobre as práticas de trabalho e documentos do 119 

SUAS; percepção de que profissionais do SUAS reproduziam visões de senso comum relacionadas 120 

aos serviços do SUAS; saúde mental dos profissionais; alta rotatividade; limitações teórico-121 

metodológica e técnico-operativo por parte das equipes; necessidade de desenvolvimento de 122 

competências profissionais relacionadas aos objetivos do SUAS; rigidez de alguns profissionais a 123 

mudanças e novas orientações do trabalho social. Como potencialidades foram citadas: empenho, 124 

dedicação e sensibilidade de muitos profissionais na garantia dos direitos dos usuários; 125 

disponibilidade para a construção coletiva; conhecimento do território; relações interpessoais entre 126 

as equipes e redes; equipes qualificadas; alguns apontam vínculo de trabalho estáveis e ampliação 127 

da equipe; profissionais e coordenações com formação em áreas de conhecimento do SUAS e 128 

avanço na conquista da valorização profissionais; utilização dos diagnósticos no planejamento. Ato 129 

contínuo, discorreu como foi realizado o levantamento de necessidades e principais temas, objetivos 130 

destacados, desafios para trabalhar os temas e para realizar a supervisão técnica, metodologias 131 

utilizadas e resposta dos participantes, formas de monitoramento da ação e das respostas elaboradas 132 

durante o processo e seus resultados/respostas elaboradas, com observação in loco, análise e 133 

monitoramento de relatórios e documentos das equipes, monitoramento de documentos produzidos 134 

no processo de supervisão, com acompanhamento de metas, escuta dos profissionais e 135 

coordenadores dos serviços, análise de avaliação dos participantes, diálogo com o supervisor. 136 

Salientou uma experiência que notificou a falta de monitoramento em função da Resolução CNAS 137 

nº 6/2016 para estabelecer uma ação com periodicidade de 6 meses, o que indica uma dificuldade na 138 

compreensão deste normativo que deverá ser esclarecida e orientada da melhor maneira. Citou as 139 

mudanças observadas após a realização da ação, como: melhor interação entre as equipes, mais 140 

acolhimento, compreensão e apoio mútuo, em especial no contexto da pandemia; inserção das 141 

reflexões em PPP institucional; recursos tecnológicos que refletiram em desdobramentos para 142 

estratégias nos serviços; ampliação da cobertura de acompanhamento de famílias; planejamento 143 

realizado com base em indicadores; profissionais mais cuidadosos com suas abordagens e registros, 144 

com mais expressão junto a gestão, podendo dizer das fragilidades institucionais, de suas 145 

dificuldades nos ambientes de trabalho e com mais autonomia e segurança para propor ações dentro 146 

dos serviços e programas; processos de gestão fortalecidos ao considerar a participação ativa dos 147 

profissionais; melhoras nos aspectos de comunicação entre os profissionais; adequação das 148 

atividades de acordo com a proposta de cada unidade; melhoria na qualidade de elaboração de 149 
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documentos; maior solidez nas propostas de ações comunitárias e informativas; melhora no 150 

acolhimento e escuta das demandas que chegam nas instituições; abertura para articular a rede de 151 

serviços; diminuição das queixas relacionadas ao mal-estar no cotidiano do trabalho; construção de 152 

um pacto de aprimoramento construído de forma participativa entre a gestão e os trabalhadores; 153 

ações passaram de pontuais para continuadas e articuladas; execução de serviços com foco nas 154 

necessidades das famílias e do território; intervenções junto as famílias realizadas de modo 155 

planejado e articulado com vista a autonomia e protagonismo; humanização dos serviços 156 

socioassistenciais; execução dos serviços de acordo com as normativas do SUAS. Salientou que em 157 

determinados casos não é possível observar mudanças e que em geral as ações não são continuadas. 158 

Além disso, argumentou que em determinados casos é observado respostas mais genéricas, com 159 

incompreensão dos impactos do processo de supervisão. Relatou como principais meios 160 

identificados para superação dos desafios: a continuidade da ação de supervisão, a garantia de 161 

espaço que propicie identificação e solidariedade entre os profissionais, construção coletiva e 162 

dialógica de conhecimentos e respostas – importância do espaço, análise coletiva e crítica sobre o 163 

trabalho, possibilitando redefinição de estratégias e redirecionamento do fazer profissional, reflexão 164 

e construção coletiva das competências profissionais a partir do processo mediado de discussão das 165 

práticas, conceitos e objetivos do trabalho, realização de estudos de casos para pensar e repensar 166 

práticas e estratégias, monitoramento dos serviços e apoio às equipes nos seus processos de análise 167 

e planejamento, garantia de espaço de fala, padronização das informações necessárias nos 168 

documentos, importantes para planejar e monitorar o acompanhamento familiar e individual, 169 

reuniões de estudos de casos contínuos, desenvolvimento de ações artísticas, culturais e esportivas a 170 

crianças, adolescentes e idosos, contratação de mais profissionais para atender as demandas 171 

existentes no território e amenizar a sobrecarga, equipes completas, qualificadas e condições físicas 172 

adequadas para ao atendimento, materiais para apoiar profissionais atuantes e ingressantes no 173 

SUAS, aproximação da gestão dos equipamentos e serviços nos territórios para maior compreensão 174 

de suas demandas. Citou como principais desafios e limites que permanecem mesmo após a 175 

supervisão técnica a fragilidade dos vínculos trabalhistas e condições de trabalho; aumento das 176 

vulnerabilidades dos usuários nos contextos de crises sociopolíticas, econômica e de saúde, bem 177 

como dos profissionais; ausência de protocolos de prevenção a situações de desastres e 178 

emergências; manutenção das ações de educação permanente, compreendendo sua fundamental 179 

importância; dificuldades orçamentárias; aperfeiçoamento profissional; articulação intersetorial, 180 



 8 

aprimoramento gestão pública; planejamento, monitoramento e avaliação dos serviços sistemáticos; 181 

rotatividade com prejuízo à continuidade e qualidade da oferta; o fazer multiprofissional e 182 

intersetorial; fragilidade emocional dos profissionais; maior consistência a formação dos 183 

profissionais do SUAS, com capacitações para toda a equipe e incentivando profissionais a 184 

melhorar sua qualificação profissional, com liberação de horas de trabalho; resistência de alguns 185 

profissionais que mesmo sob as orientações vigentes e participação nos processos de educação 186 

permanente nos processos de educação permanente mantém práticas pautadas no assistencialismo, 187 

controle e disciplinamento da população; desmotivação de alguns profissionais. Abordou sobre a 188 

replicabilidade e certificação, em que indicam ser possível replicar metodologia simples e temas 189 

concernentes à realidade dos profissionais do SUAS e certificação pelo órgão responsável pela 190 

supervisão técnica. Cientificou sobre a avaliação geral e percepções das equipes responsáveis, em 191 

que algumas ações enquadram-se como ações de apoio técnico, que objetivam orientar sobre 192 

serviços e normas, sem aprofundamento nas questões, acrescentou que não são ações com 193 

frequência, que algumas ações necessitam de continuidade, desafios na pandemia, experiências 194 

relacionadas a relação interpessoal entre os profissionais e cuidado com a saúde mental e a 195 

educação permanente no SUAS não aparece como privilegiado, havendo falta de compreensão 196 

efetiva de ações de educação permanente no SUAS. Declarou que muitos relatos trouxeram o tema 197 

de instrumentais do SUAS e a necessidade de trabalhar temas sociais, que foi avaliado um grande 198 

engajamento dos profissionais nas atividades, que muitos profissionais passam por situações 199 

semelhantes às dos usuários, que em alguns casos no início os profissionais tinham resistência e 200 

dificuldade em expor-se e que a Supervisão Técnica oportuniza um espaço de diálogo. Concluiu 201 

informando relatos das percepções das equipes responsáveis. Em seguida, o Sr. Everaldo Lauritzen 202 

Lucena Filho explicou sobre a análise do cotidiano do trabalho segundo Dejours. Explicou que 203 

segundo a teoria de Dejours, todo trabalho produz seu nível de sofrimento e sugere estratégias para 204 

o manejo do sofrimento para que esse sofrimento não produza doenças e que possa ser via de 205 

circulação de saberes e de desejo. Refletiu sobre a necessidade de construção e manutenção do 206 

espaço público em que os trabalhadores poderiam informar suas reflexões. A Sra. Mônica Alves 207 

Silva agradeceu e comunicou que o documento será sistematizado para ser compartilhado. A Sra. 208 

Sandra Regina Ferreira Barbosa parabenizou a apresentação, ressaltou sobre a precarização do 209 

estado do trabalho, fragilidade dos vínculos e questionou se poderia trazer os dados que viram da 210 

rede socioassistencial, pois a rede socioassistencial é precarizada. Arrazoou que muitos 211 



 9 

trabalhadores desconhecem o SUAS. Ponderou sobre a política de estado, que mudam e causam 212 

muitas mudanças que impactam os trabalhadores. Salientou sobre a rotatividade e fragilidade dos 213 

trabalhadores do SUAS, que o documento irá auxiliar. A Sra. Mônica Alves Silva concordou, 214 

arrazoou que a rede socioassistencial precisa avançar e que precisa analisar sobre a precarização do 215 

trabalho. A Sra. Naiane Nunes destacou a diferenciação entre a educação permanente e o apoio 216 

técnico. Ponderou que no estado da Bahia é visto esse esforço desde 2019 para trabalhar na 217 

educação permanente e realizar essa diferenciação. Acrescentou que na Bahia é realizado atividades 218 

de apoio técnico, com quantidade expressiva de atividades e que tentam realizar a categorização das 219 

atividades. Acrescentou que se sente angustiada pois foi observado que realizam diversas 220 

atividades, que tentam realizar conforme a legislação, que o assunto está sendo debatido na Bahia e 221 

foi publicada uma nota técnica nº 054 que traz essa reflexão com a finalidade de trazer resultados as 222 

ações. Ponderou que foi criado um plano piloto de supervisão técnica e sentiu que estão no caminho 223 

certo. Notificou que na pandemia foi realizada uma live sobre educação permanente para trazer a 224 

reflexão ao trabalhador, em que é necessário entender a realidade do trabalhador e a discussão sobre 225 

educação permanente no SUAS. A Sra. Mônica Alves Silva concordou. O Sr. David Araújo 226 

Campos parabenizou o trabalho, ponderou que em algum momento do trabalho é necessário a 227 

diferenciação entre educação permanente e apoio técnico, o que gerou um certo incômodo, pois na 228 

norma do SUAS informa que uma das formas de apoio técnico é a capacitação e que considerou 229 

pertinente trazer a ideia de Dejours, mas lida-se com a burocracia, o princípio da legalidade. 230 

Questionou como criar espaços institucionais para poder viver com maior flexibilidade na 231 

organização dos processos de trabalho. Arrazoou que a resolução da Supervisão Técnica informa 232 

qualificação profissional por seis meses e indagou se não é considerado supervisão técnica caso não 233 

ocorra em seis meses. Declarou que foi citado quatro horas com no máximo 20 profissionais, que 234 

são parâmetros importantes, mas que engessam. Destacou o artigo nº 12, inciso nº 01, alínea a: 235 

“supervisor interno: ser trabalhador da assistência social, preferencialmente efetivo com mais de 236 

cinco anos de atuação na política de assistência, experiência na gestão e no provimento de serviços 237 

e benefícios”. Perguntou se é possível existir um supervisor que possui experiência tanto na gestão, 238 

quanto no provimento não se enquadre na condição mínima de 5 anos. A Sra. Mônica Alves Silva 239 

declarou que estão se debruçando sobre a educação permanente e o apoio técnico para buscar as 240 

particularidades, sendo um dos objetivos do trabalho o esclarecimento desses termos. A Sra. Ana 241 

Carolina sugeriu o assunto de apoio técnico como ponto de pauta para a próxima reunião. A Sra. 242 
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Mônica Alves Silva concordou. Sobre a resolução, a Sra. Mônica Alves Silva respondeu que as 243 

resoluções são de construção coletiva que acabam com a legitimação por meio da aprovação do 244 

conselho nacional. Acrescentou que dificilmente uma resolução contemplará todos os assuntos e 245 

que o documento tenha a razão de tudo, sendo uma busca por estabelecer qualidade. Arrazoou que o 246 

propósito da supervisão técnica é trazer diversas dimensões quanto ao grupo que irá participar para 247 

realizar alterações nas ações que impactam ao ambiente de trabalho. Sobre o perfil do supervisor, 248 

ponderou que existe flexibilidade. O Sr. Gabriel esclareceu que encaminharam a experiência do 249 

estado quanto a Supervisão Técnica e que observaram um processo, que estão pensando em um 250 

novo projeto de Supervisão Técnica para o estado, que o manual auxiliaria bastante. Destacou como 251 

elementos principais a importância da educação permanente no processo de estruturação de 252 

assistência social, e a saúde do trabalhador sendo necessário avançar nesses setores. A Sra. Mônica 253 

Alves Silva ponderou que a gestão do trabalho precisa ser destacada. A Sra. Tatiana Rezende 254 

destacou que o Amapá está passando por reordenamento, que foi aprovada a lei deles, que precisam 255 

estruturar a secretaria em dois anos conforme a legislação e que deve ser analisado como está sendo 256 

a coordenação junto com a gestão. Ponderou que, quando se fala em educação permanente é 257 

pensado em formação e apoio técnico, mas não se consegue priorizar o núcleo por causa da 258 

organização e falta de orçamento e parabenizou o material. A Sra. Mônica Alves Silva ressaltou 259 

sobre a articulação entre o Núcleo de Educação Permanente e as mesas de negociação e de gestão 260 

do trabalho. A Sra. Maria José da Costa ponderou sobre a Supervisão Técnica indireta, que as 261 

equipes as vezes não estão em consonância com o serviço socioassistencial, seja no âmbito da 262 

proteção social básica ou especial. Acrescentou que quando se tem a contratação de profissionais e 263 

ou instituições, é necessário um certo rigor metodológico, sendo necessário auxiliar os 264 

profissionais. Ressaltou sobre apoio técnico e educação permanente, que deve ser observado e ter 265 

equipes qualificadas. A Sra. Mônica Alves Silva notificou que a Resolução CNAS nº 06, de 13 de 266 

abril de 2016 aborda sobre esse tipo de perfil técnico e que é necessário analisar os perfis. O Sr. 267 

David Araújo Campos solicitou os estudos que foram utilizados como base para a resolução, o 268 

material apresentado e apresentação. A Sra. Mônica Alves Silva concordou e anunciou que o 269 

material será disponibilizado. A Sra. Mônica Alves Silva agradeceu a todos e finalizou a reunião. 270 

Dia 17/11/2022 – Tarde: A  Sra. Ana Paula Franco iniciou a reunião apresentando uma pesquisa 271 

realizada no primeiro trimestre de 2021 pela Comissão de Articulação e Acompanhamento do 272 

NUNEP, que destaca que: os 26 estados e o Distrito Federal responderam à pesquisa, duas unidades 273 
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federativas não possuem Núcleo Estadual/Distrital de Educação Permanente, 51,9% dos 274 

respondentes não possuem regimento interno do NUEP, 44.4% dos núcleos não estão em 275 

funcionamento, apenas 2 NUEP’s possuem comissões instituídas, 37% dos NUEP’s não possuem 276 

secretaria executiva, de 10 estados com o Plano Estadual de Educação Permanente, 9 não são 277 

vigentes e 9 estados não monitoram as ações de Educação Permanente e do Programa 278 

CapacitaSUAS. Esclareceu que foi realizado por membros que não estão no NUNEP no momento.  279 

Foram incluídas outras questões no trabalho como a periodicidade. Relatou que o resultado do 280 

diagnóstico foi enviado aos gestores e a situação pode ter sido mudada. A Sra. Mônica Alves Silva 281 

ressaltou a importância do diagnóstico e iniciou a apresentação sobre a Política Nacional de 282 

Educação Permanente do SUAS – PNEP/SUAS. Arrazoou sobre a definição de educação 283 

permanente, a resolução 004/2013 do PNEP-SUAS, as diferenças entre a educação continuada e a 284 

educação permanente, perspectiva político-pedagógica, onde necessitam de equipes múltiplas 285 

trabalhando em conjunto, os tipos de ação de capacitação e formação, sobre o planejamento das 286 

ações de formação e capacitação e o que deve conter nas matrizes pedagógicas. Ponderou que os 287 

Núcleos de Educação Permanente – PNEP/SUAS devem ser organizados, de acordo com as 288 

capacidades da União, dos estados e do Distrito Federal, na forma de instâncias colegiadas, 289 

constituindo-se em locus privilegiado de: descentralização para estados, Distrito Federal e 290 

municípios de capacidades relacionadas à realização de diagnósticos de competências e 291 

necessidades de qualificação, formatação, oferta e implementação de ações de formação e 292 

capacitação; participação social na elaboração de diagnósticos de necessidades de qualificação e no 293 

planejamento das ações de Educação Permanente; interlocução, diálogo e cooperação entre os 294 

diferentes sujeitos envolvidos na implementação desta Política; proposição de alternativas às 295 

equipes responsáveis pela Gestão do Trabalho nas três esferas do governo. Explicou a finalidade do 296 

NUEP/SUAS, principais normativos do NUNEP/SUAS, sendo o PNEP/SUAS, o decreto nº 10.049 297 

de 09 de outubro de 2019, a resolução nº 1 de 12 de novembro de 2021, a Portaria SNAS nº 83 de 298 

20 de julho de 2022 e 121 de 24 de outubro de 2022. Esclareceu sobre o Regimento Interno, 299 

objetivos do NUNEP/SUAS, competências (artigo nº 9), sobre o artigo nº 10 do regimento. 300 

Declarou que o regimento está disponível. A Sra. Ana Carolina se apresentou e iniciou a 301 

apresentação sobre o apoio técnico integrado ao SUAS. Explicou sobre a contextualização, que o 302 

apoio técnico é integrado a instrumentos como os espaços de pactuação: Comissões Intergestores Bi 303 

e Tripartite, índices de Gestão Descentralizada – IGD-SUAS e IGD-PBF e Pacto de Aprimoramento 304 
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do SUAS. Complementou que o apoio técnico está vinculado a gestão da política, enquanto a 305 

educação permanente está relacionado ao trabalho, explicou sobre a Resolução CIT nº 08 de 06 de 306 

dezembro de 2018, com conceitos e objetivos do apoio técnico, diretrizes, responsabilidades da 307 

União (artigo nº 05), dos estados, do Distrito Federal (artigo nº 06) e municípios (artigo nº 7), 308 

estratégias de apoio técnico presencial e não presencial, encontros de apoio técnico integrado 309 

presenciais em 2018, 2019, ações de apoio técnico não presencial e ações realizadas. Ponderou que 310 

as reuniões de apoio técnico são normalmente implantadas a declaração de participação. O Sr. 311 

David Araújo Campos parabenizou a apresentação, ponderou que a NOB-RH Suas informa que a 312 

“educação permanente constitui-se no processo contínuo de construção de conhecimentos pelos 313 

trabalhadores, de todo e qualquer conhecimento, por meio de escolarização formal ou não formal, 314 

de vivências, experiências laborais e emocionais, no âmbito institucional ou fora dele” e que foi 315 

esclarecido na apresentação que um seminário ou uma oficina podem ser considerados como apoio 316 

técnico. Depois, arrazoou sobre o artigo nº 22, parágrafo único, em que discrimina o que é apoio 317 

técnico e dentre as ações de apoio técnico, cita a capacitação, portanto, há uma dissonância entre a 318 

apresentação e o que está na norma. Concluiu que a roda de conversa não pode ser desconsiderada 319 

como educação permanente. A Sra. Mônica Alves Silva ponderou que as normas tenham surgido 320 

para causar impacto, que na NUNEP são consideradas ações mais duráveis e que existem algumas 321 

diferenças e itens desconsiderados. Informou que na Resolução da Supervisão, na parte final cita: 322 

“outras ações podem complementar esse processo” e cita oficinas e outros exemplos. Adicionou 323 

que considera que essas ações não foram colocadas na resolução no sentido de transformar a ação 324 

pontual em processos que abarcassem um plano para a educação permanente e que o processo deve 325 

estar em constante diálogo para refletir a situação. A Sra. Ana Carolina notificou que as ações de 326 

apoio técnico não significam que não podem ser ações de educação permanente e ressaltou sobre 327 

pontuar os exercícios de educação permanente, que uma ação de apoio técnico demanda menos que 328 

uma ação de capacitação em diversos aspectos e que acrescenta menos que a educação continuada. 329 

Concordou sobre manter o constante diálogo e que deve pensar na separação de ambos como algo 330 

que busca beneficiar o funcionamento da política. A Sra. Mônica Alves Silva pontuou que a 331 

educação permanente integra todas as diferentes possibilidades e que uma equipe que possui a 332 

prática de reuniões contínuas, que realiza processos de reflexão, podem ser relacionados a educação 333 

permanente. A Sra. Joully relatou que muitos técnicos do SUAS estão questionando sobre o apoio 334 

técnico e a certificação, orientando-se das ações pontuais, que as ações se misturam. Indagou em 335 
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quais momentos poderia ser validado e certificado. Sobre o Regimento Interno, declarou que foi 336 

discutido sobre o registro dos encaminhamentos, perguntou como deve ser formalizado os 337 

encaminhamentos, como seria o apoio técnico da Secretaria Executiva e como seria realizado a 338 

mudança de composição. A Sra. Mônica Alves Silva arrazoou que, quanto a encaminhamentos do 339 

Núcleo dependerá do tipo de encaminhamento, que poderá haver encaminhamentos para a 340 

Secretaria, a proposta e que cabe ao órgão gestor qual será o andamento da proposta, como fazer um 341 

documento técnico, algo que pode impactar no documento normativo, que dependerá do assunto. 342 

Sobre a operação dos membros, dependerá do regimento do estado. A Sra. Joully explicou que a 343 

vigência finalizaria em dezembro de 2023, que será feito uma operação, em que será publicado em 344 

dezembro de 2022 onde desconhecem a maneira como serão realizadas as composições. A Sra. 345 

Mônica Alves Silva questionou se possuem um instrumento, portaria ou decreto do núcleo antes do 346 

regimento, se possuem, quais são os membros e se foi confirmado. A Sra. Joully cientificou que 347 

será incluído as mudanças na portaria. Foi sugerido colocar a data em vigor e esperar finalizar o 348 

prazo. A Sra. Mônica Alves Silva sugeriu uma consulta com a área de regulação e que caso 349 

necessário podem verificar a situação. Sobre o apoio técnico, explicou que a NUEP não realiza todo 350 

o trabalho da gestão do trabalho, apoiando os processos de sistematização e que deve haver 351 

integração, trazer espaços para haver discussões e pontuou que a gestão é responsável. Quanto a 352 

certificação, declarou que a PNEP informa sobre a certificação e que todas as ações devem ser 353 

certificadas. A Sra. Aucélia Damasceno pontuou sobre a PNEP 2013, que apenas em 2021 houve 354 

aprovação quanto ao Regimento Interno Nacional, parabenizou o NUNEP e NUEP por suas 355 

atividades e que deve analisar as situações. Complementou que o processo de formação está em um 356 

momento importante pois ocorreram diversas mudanças ao longo dos anos e que as demandas 357 

precisam ser respeitadas. A Sra. Mônica Alves Silva concordou. A Sra. Leia relatou que as dúvidas 358 

colocadas são as mesmas do Pará, parabenizou os trabalhos, relatou que possuem Regimento 359 

Interno, atualizaram a Portaria, que em 2024 será colocado o Plano Estadual, mas no Pará possui 360 

um programa Operadores do SUAS para capacitar trabalhadores do SUAS, que na última 361 

capacitação avançaram para a fase de atualização, mas possuem dúvidas quanto a construção e que 362 

apresentação da reunião auxiliará a completar as lacunas do programa. A Sra. Ana Cordeiro 363 

comunicou que estão reformulando o regimento do Núcleo de Educação Permanente e considerou 364 

interessante a abordagem sobre o trabalho integrado entre Núcleo de Educação Permanente e a 365 

mesa de negociação da gestão do trabalho. Questionou se já existem práticas sobre esse trabalho 366 
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integrado. A Sra. Mônica Alves Silva notificou que não existe nada sistematizado, mas 367 

provavelmente deve existir diálogo. Foi ressaltado que está sendo estudado como retomar a mesa de 368 

negociação e que não existe um prazo. A Sra. Sandra Regina Ferreira Barbosa informou que existe 369 

o diálogo em relação a mesa de negociação. A Sra. Mônica Alves Silva ressaltou que mais ações 370 

devem ser realizadas para beneficiar os trabalhadores e os usuários. Em relação aos núcleos, 371 

esclareceu que é uma instância que está junto com a gestão para assessoramento, com a presença 372 

desses atores da assistência social para dialogar e fomentar a participação dos usuários, ver e apoiar 373 

a participação de maneira horizontal. A Sra. Gerdalva Vasconcelos comentou que os assuntos 374 

debatidos são importantes, sendo um momento oportuno parabenizou o NUNEP, anunciou que 375 

estão em fase de construção em Rondônia, foi implantado a lei do SUAS e que não possuem o 376 

NUEP, em fase de tratativas, mas possuem apoio. Discorreu que debatem constantemente e que o 377 

governo forneceu bastante espaço para discussão, que foi aberto concurso público e que possuem 378 

recurso do CapacitaSuas. A Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa observou que o intuito é fazer com 379 

que os estados se desenvolvam cada vez mais quanto a educação permanente e que estão 380 

acompanhamento a situação de Rondônia. Complementou que foram criadas três comissões, sendo 381 

uma delas de ampliação da participação social quanto a educação permanente. O Sr. David Araújo 382 

parabenizou a Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa e a Sra. Mônica Alves Silva. Quanto a educação 383 

permanente, deve-se entender como um processo permanente aquisição de informação e 384 

aprendizagem significativa, onde se valoriza vivências, práticas e saberes e diálogo, considera que 385 

nem todo apoio técnico é educação permanente, mas há apoio técnico que se configura em educação 386 

permanente. Sugeriu considerar ações de apoio técnico como educação permanente, que é 387 

necessário tomar cuidado para não ir ao encontro ao modelo de ensino tradicional onde não será 388 

valorizado as vivências, práticas e informações dos trabalhadores que não são todos acadêmicos. 389 

Quanto a certificação, comentou que as certificações mesmo que não a carga horária, elas são 390 

validadas e o profissional tem como somar essas horas e apresentar ao gestor. Logo deve haver 391 

cuidado pois a certificação comprova que o trabalhador esteve em determinada formação que pode 392 

somar com carga horária que pode trazer benefício. Acrescentou que nem todo estado possui uma 393 

coordenação de gestão de trabalho e que em São Paulo possui uma Escola de Desenvolvimento 394 

Social que pensa nos processos de educação permanente, mas quanto a gestão do trabalho é mais 395 

relacionada ao RH. A Sra. Mônica Alves Silva concordou, arrazoou que a carga horária apareceu 396 

como um norte para a área a assistência social, e quanto a gestão do trabalho, concordou que é um 397 
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assunto fundamental. A Sra. Tatiana Rezende ponderou que o dilema do Núcleo no Amapá é se 398 

visualizar nessa realidade, que os trabalhadores têm dificuldade de se enxergar e quais suas funções 399 

e responsabilidades, pois no Amapá não possui gestão responsável na gestão do trabalho e que está 400 

sendo refletido no momento através da lei. A Sra. Mônica Alves Silva concordou e ressaltou que o 401 

trabalho deve ser fortalecido. A Sra. Lilian Passarelli cumprimentou a todos, ponderou que a troca 402 

foi significativa, que a lei do estado foi aprovada em janeiro e foi instituída a escola do SUAS, no 403 

momento de maneira virtual em Mato Grosso. Informou que de 141 municípios apenas um tinha um 404 

fórum relacionado aos usuários, o que foi relevante para a evolução. Adicionou que estão no 405 

processo de elaboração do Plano. Relatou que existem vagas para os cursos de formação com 406 

linguagem mais acessível, que no momento estão em um processo de supervisão técnica, que 407 

ofertam escola do SUAS e possuem atividades no portal da escola. A Sra. Mônica Alves Silva 408 

incentivou o compartilhamento dos avanços dos estados. Foi questionado o que é gestão do 409 

trabalho. A Sra. Mônica Alves Silva relatou seu histórico e explicou itens relacionados aos 410 

trabalhadores, como rotatividade, qualificação e outros itens. Adicionou que os resultados do 411 

trabalho inferem na política pública e nas informações e que deve buscar ações para mudar o 412 

histórico da assistência social. A Sra. Ana Paula questionou ao Sr. David Araújo Campos o 413 

responsável pela equipe, contratação de serviços e responde pelo município. O Sr. David Araújo 414 

Campos argumentou que concorda com a gestão do trabalho de maneira integral relacionado a três 415 

eixos: dimensão política da gestão de trabalho, dimensão de recursos humanos e educação 416 

permanente. No que tange a educação permanente a Escola de Desenvolvimento Social responde 417 

em São Paulo. Quanto a procedimentos do trabalho, o RH possui forte atuação interna com uma 418 

coordenação. A Sra. Ana Paula perguntou se seria relacionado a NOB-RHSUAS e o Sr. David 419 

Araújo Campos respondeu que depende, pois, algumas situações passam para a coordenadoria de 420 

assistência social, outras para a escola e outras para os recursos humanos. A Sra. Ana Carolina 421 

sugeriu como tema a pauta racial para a próxima reunião, relacionada aos trabalhadores, bem como 422 

a capacitação, informou sobre reunião na ONU sobre a pauta racial, explicou sobre curso 423 

relacionado a violência e que o assunto deve ser discutido e trazer especialistas sobre o assunto. A 424 

Sra. Mônica Alves Silva concordou e ressaltou a importância da pauta racial, sendo sugerido o 425 

encaminhamento as NUEP’s. O Sr. David Araújo Campos parabenizou a pauta sugerida e que deve 426 

ser discutido pois muitos trabalhadores são relacionados a esse assunto, bem como os trabalhadores 427 

pobres. A Sra. Mônica Alves Silva concordou. O Sr. Marco Antônio Rodrigues de Carvalho 428 
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ponderou que estão avançando quanto a política de informação, que possuem vagas e cursos de 429 

capacitações virtuais. Discorreu sobre a importância da realização de avaliações para ter feedbacks. 430 

A Mônica Alves Silva anunciou sobre a reunião no dia seguinte das 09:00 às 12:30, com a 431 

apresentação inicial das comissões, apresentação da ferramenta e depois a agenda. O Sr. Gabriel 432 

agradeceu a reunião, ponderou que no Rio Janeiro estão em construção de educação permanente, 433 

com um plano estadual, um encontro de educação permanente e convidou a coordenadora, pois 434 

pretendem construir a escola sobre educação permanente. A Sra. Mônica Alves Silva ponderou 435 

sobre a participação social, sendo fundamental, um processo de responsabilidade das gestões para 436 

promover maior movimento e engajamento e ter um movimento expressivo. A Sra. Mônica Alves 437 

Silva agradeceu a todos e encerrou a reunião. Dia 18/11/2022: A Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa 438 

iniciou a reunião, cumprimentou a todos, informou a pauta da reunião do dia anterior, explicou a 439 

pauta do dia, composta por: 5) Apresentação Comissões e Planos de Trabalhos; 6) Continuidade – 440 

Apresentação Comissões e Planos de Trabalhos; 7) Divulgação da ferramenta INCLUA – Iniciativa 441 

IPEA; 8) Revisão de agenda e encaminhamentos. A Sra. Mônica Alves Silva explicou em que 442 

setembro foi realizado reunião com as comissões para discutir os desafios como: os processos de 443 

recrutamento, perfil, formação dos gestores, ofertas, compreensão dos profissionais do SUAS, 444 

supervisão técnica, escola nacional do SUAS, fomentar escolas descentralizadas, programas de 445 

residência, alcance dos profissionais de nível médio e fundamental e rede socioassistencial 446 

governamental e não governamental. Pontuou que os trabalhadores precisam ter tempo para realizar 447 

suas ações, que a educação permanente é fundamental, bem como o aprimoramento do 448 

CapacitaSuas, a avaliação do curso, de linguagens, reativação da RENEP SUAS. Ponderou sobre as 449 

prioridades para 2022/2023, que resultaram em 3 comissões: ampliação da participação social 450 

quanto à educação permanente, realizar debate sobre a instituição escola nacional do SUAS bem 451 

como apoiar sua instituição e fomentar escolas descentralizadas e apoiar processos de tomada de 452 

decisão sobre o Programa CapacitaSUAS, ampliar ação de avaliação de cursos para seu 453 

aprimoramento e realizar debate sobre parceria com instituições de ensino para a EP no SUAS. 454 

Sobre a segunda comissão, referente ao debate sobre a instituição escola nacional do SUAS, a Sra. 455 

Annie Kettly Neves Pedrosa esclareceu que foi realizada uma reunião com os integrantes e foi 456 

sugerido convidar a UNA-SUS para entender sobre a trajetória e pensaram em criar um material, 457 

com temáticas relacionadas aos trabalhadores, como a identidade dos trabalhadores, violência 458 

familiar e doméstica. Adicionou que o curso seria em ead e foi discutido como seria feito esse 459 
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curso, com o encontro com o UNA-SUS. A Sra. Sandra Regina Ferreira Barbosa lamentou não 460 

conseguiu participar na segunda reunião e informou que a primeira reunião foi muito produtiva, que 461 

em novembro haverá o fórum dos trabalhadores e sugeriu o levantamento com os trabalhadores para 462 

apresentar na reunião do fórum. Concluiu que considera que haverá bons resultados na reunião. A 463 

Sra. Roberta Pelella Melega Cortizo complementou que a segunda reunião com a UNA-SUS foi 464 

muito produtiva, com a exposição de desafios do UNA-SUS e modelos utilizados por eles e que 465 

eles estão decidindo o modelo e adequar a política orçamentária e notificou que o Prof. Edgilson 466 

Tavares de Araújo sugeriu a reunião com os núcleos estaduais e que precisam de um apoio político 467 

da rede do SUAS e que deve lançar algo consistente. O Sr. Felipe Jardim Ribeiro Lins destacou 468 

sobre a rede, sobre os relatos informados pela UNA-SUS, que deve ser consideradas as parcerias e 469 

os modelos, que o modelo centralizado tem suas vantagens e desvantagens, sendo uma discussão 470 

rica, podendo ter avanços. A Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa anunciou que não marcaram a 471 

próxima reunião pois estão esperando o processo de seleção de pesquisador. Sobre a comissão 3, 472 

relacionada ao capacita, que foi apresentado conforme a câmara técnica do CapacitaSUAS e foi 473 

escolhido que os membros optassem por avaliar seus estados por meio de formulários e foram 474 

observados 12 problemáticas com o resultado: não foi disponibilizado o relatório final da Câmara 475 

Técnica a eles, pois não foi feita a apresentação na CIT, que provavelmente ocorrerá em dezembro, 476 

e que pode ser discutido a educação a distância, elaborar um termo de referência para contratar uma 477 

instituição de ensino, rotatividade da equipe e foi obtido como encaminhamentos: dos 27 estados, 478 

17 estados apontaram a dificuldade de contratação de ensino da instituição para fazer o termo de 479 

referência e foi sugerido uma capacitação sobre o assunto para os agentes públicos para entender 480 

ações administrativas. Foi levantada a questão orçamentária. Foi solicitada que todos da reunião 481 

pensassem em soluções e realizar reuniões com estados com esse problema e agendar reuniões com 482 

prefeitos sobre a assistência social. O Sr. Marco Antônio Rodrigues de Carvalho ressaltou que é 483 

fundamental uma capacitação sobre como funciona o trabalho, pontuou que o termo de referência é 484 

mais complexo, que existe preconceito com os normativos, sendo necessário a capacitação. 485 

Ponderou sobre a aplicação correta dos recursos e a importância dos parceiros. O Prof. Everaldo 486 

Lauritzen Lucena Filho argumentou que o trabalho da comissão é desafiador, que o desafio maior é 487 

o NUNEP não ser um órgão deliberativo, que estão com mudança de quadro e que é necessário 488 

buscar soluções. A Sra. Simone Cristina Gomes discorreu que no Paraná estão na luta para o 489 

CapacitaSUAS, e que existe dificuldade com a Procuradoria do Estado, que existe muita burocracia. 490 
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Acrescentou que a troca de ideias é maior. Reforçou a ideia de conversar com os agentes e prefeitos 491 

para atuar na defesa do SUAS. A Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa clarificou que a comissão 2 e 3 492 

não reprogramaram suas agendas por causa do edital e que provavelmente em fevereiro 493 

provavelmente retornarão ao assunto. A Sra. Mônica Alves Silva esclareceu que a Comissão 1 não 494 

pode se pronunciar e sugeriu até o dia 15 a entrega de um documento escrito. Ressaltou a 495 

importância das reuniões das comissões e com os estados, discorreu sobre a educação a distância, 496 

pontuou sobre a necessidade de reforçar aos trabalhadores as normativas e a educação permanente. 497 

Reforçou sobre a importância dos gestores da educação social. Sobre a burocracia com a 498 

Procuradoria e que a escola pode auxiliar no diálogo. Parabenizou o trabalho de escuta da Sra. 499 

Sandra Regina Ferreira Barbosa. A Sra. Sandra Regina Ferreira Barbosa agradeceu e destacou a 500 

importância do levantamento de informações. O Sr. Manoel Barcelos informou que no Paraná 501 

houve a adesão do CapacitaSUAS e que passam por dificuldades burocráticas, que estão nos 502 

procedimentos de contratação desde 2018, com o processo quase finalizado em 2022, faltando a 503 

autorização da PGE para a contratação das universidades. Lamentou as burocracias que atrasam o 504 

processo. Esclareceu que estão construindo cursos com parcerias, em que foram criados em 5 505 

etapas, abordando o trabalho no orçamento, papel dos conselheiros estaduais, funções do controle 506 

social e outros temas. A Sra. Mônica Alves Silva destacou que muitos estados passaram por 507 

dificuldades e geraram aproximação. A Sra. Ana Paula Franco informou que houve reuniões no ano 508 

passado no Paraná, que o Capacita foi flexibilizando quanto as capacitações e que ocorreu entraves. 509 

A Sra. Leia concordou com as angústias, que o estado do Pará sofre com as burocracias do jurídico. 510 

Quanto ao CapacitaSUAS, considerou a revisão positiva e o ead foi posto e não sabe se poderá 511 

retornar, que deve ser analisado. Argumentou que o presencial traz mais retorno e que é mais fácil o 512 

gestor ir até o local, sendo mais cansativo o ead, pois o trabalhador tem que realizar o curso fora do 513 

horário e as vezes existe problemas com a conectividade. Ponderou que o ead é mais rápido, mas no 514 

presencial existe uma troca maior. Ressaltou que para haver governança, deve haver gestões 515 

capacitadas. A Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa arrazoou que deve ser realizado o levantamento das 516 

vantagens e desvantagens de cada modo e a capacitação deve ser feita no horário de trabalho. A Sra. 517 

Mônica Alves Silva concordou e pontuou que deve haver discussão para verificar qual é a melhor 518 

opção. A Sra. Gerdalva Vasconcelos informou que a equipe de Rondônia é recente e enfrentam 519 

desafios quanto a execução, notificou os próximos passos e os desafios como o risco de perder 520 

recursos, relatou que existe conversa com os gestores para relatarem suas experiências, que estão 521 
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elaborando  uma plataforma e cursos híbridos com a elaboração de planilhas para enviar aos 522 

municípios para verificar os avanços. Concordou com a capacitação dos agentes públicos e que a 523 

escola no estado está em construção, que visitarão uma escola para a troca de experiências e que 524 

estão pensando em metodologias ativas. A Sra. Mônica Alves Silva agradeceu e pontuou a 525 

importância dos recursos. Esclareceu que no Rio de Janeiro estão verificando a capacitação 526 

presencial. A Sra. Tereza Serra notificou que estão realizando capacitações, esperando pelo segundo 527 

capacita, que o CEAS em 2022 realizou capacitações com uma universidade e que foi elaborado 528 

programação. A Sra. Mônica Alves Silva agradeceu.  A Sra. Milane Lima Reis informou que o 529 

NUEP do Amazonas tem 33 membros que auxilia no CapacitaSUAS, na educação permanente, que 530 

a capacitação está no início da terceira fase, com 7 cursos ead, com parceria estadual e destaque 531 

orçamentário. Ponderou sobre problemas com internet e que o gestor auxilia e que a capacitação ead 532 

atingiu mais pessoas. Adicionou que presencialmente existe problema com o transporte em caso de 533 

capacitação presencial, que deve ser fomentado a Supervisão Técnica e agradeceu a reunião. A Sra. 534 

Mônica Alves Silva agradeceu. O Sr. Manoel Barcelos sugeriu fornecer maior abertura aos editais 535 

para que as deliberações e resoluções que forneçam diretrizes para contratação tenham mais 536 

flexibilidade, para não haver atrasos na execução. A Sra. Mônica Alves Silva agradeceu e concluiu 537 

que alterações estão sendo feitas e analisadas ao longo dos anos, sendo considerado como 538 

prioridades. O Sr. David Araújo Campos sugeriu que poderia se pensar em instrumentos normativos 539 

que auxiliem na tratativa técnica, ponderou que deve observar autores que analisam formas de 540 

aprendizagem para educação a distância, que atingem mais pessoas. Citou caso específico em São 541 

Paulo sobre aumento de pessoas formadas em pós-graduação após a preocupação com a forma de 542 

aprendizagem. Que se deve pensar em custo da reunião presencial, adicionou que em São Paulo 543 

realizaram capacitação e surgiu diversas dificuldades, que apresentaram o Plano de Contingência 544 

para mais de 800 pessoas de maneira virtual, o que era difícil no presencial, e quanto a escola, 545 

discorreu que na Escola em São Paulo apresenta mais de 80 cursos por ano. Esclareceu que a escola 546 

atende muitos municípios e a quantidade de operadores é insuficiente, sendo o ideal haver 547 

separação por regiões. A Sra. Mônica Alves Silva informou que o estado pode se organizar da 548 

maneira informada. A Sra. Maria José da Costa cumprimentou a todos, ponderou que no Pará os 549 

profissionais enfrentam desafios nos cursos na plataforma, que a educação a distância é irreversível, 550 

que deve ser normatizado e ser colocado da melhor maneira, que existem precarizações e situações 551 

em que o gestor precisa levar seu computador para acessar a plataforma, além de que os 552 
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profissionais precisam fazer o curso fora do horário de trabalho. Acrescentou que deve haver 553 

acolhimento e hábito de leitura. A Sra. Mônica Alves Silva concordou. A Sra. Paula Tavares 554 

pontuou que a educação permanente é contínua, sendo essencial debater e conhecer as normativas. 555 

Arrazoou que Pernambuco realizou 16 supervisões e que é necessário a discussão. Refletiu sobre o 556 

tipo de modalidade e que em Pernambuco é realizada a roda de diálogo, que estão discutindo a 557 

pauta racial, LGBTQIA+ e outros assuntos, que possuem parcerias, produzem artigos, diagnósticos 558 

e um projeto intitulado Proposta pedagógica no âmbito da capacitação de Pernambuco: processo de 559 

educação permanente e as múltiplas interpelações exercidas pelo trabalhador e trabalhadora na sua 560 

execução. Adicionou que possuem uma pesquisa sobre a escola, com a formação instituída somente 561 

em 2021 e existe outra pesquisa sobre uma escola para os trabalhadores do SUAS: refletindo sobre 562 

a Política Nacional Permanente do SUAS a partir da experiência do Estado de Pernambuco, 563 

ressaltou a importância dos diagnósticos, concordou com os cursos presenciais e a distância, com a 564 

supervisão técnica de maneira presencial no estado e notificou quanto a contratação que foi feita por 565 

pregão eletrônico e considera mais fácil fazer termo de cooperação com instituições, atingiu mais 566 

17.000 trabalhadores capacitados, notificou sobre a existência de desafios. Que em Pernambuco 567 

deve haver melhorias principalmente quanto a gestão do trabalho. A Sra. Mônica Alves Silva 568 

agradeceu a participação. O Prof. Edgilson Tavares de Araújo agradeceu os relatos, pois auxilia a 569 

reflexão quanto o que é a educação permanente no SUAS, que deve promover uma capacitação com 570 

menos preconceito, que existem desigualdades quanto a tecnologia no país e cada um deve utilizar a 571 

melhor maneira. Ponderou que o NUNEP deve analisar a virtualização da capacitação, verificar 572 

processos de regulamentação para ser acessível, responsável e responsivo. Parabenizou a atuação 573 

com as universidades, que está em um momento importante que é a transição de governo e que a 574 

educação permanente deve ser prioridade, e que se deve apresentar soluções. A Sra. Mônica Alves 575 

Silva agradeceu e reforçou que estão atentos quanto aos povos indígenas.  Apresentou a agenda, em 576 

que a partir de 20 de novembro será realizada a revisão e contribuições no documento de supervisão 577 

técnica, até 20 de dezembro o envio do Plano de Trabalho por escrito e a reunião 2023 pode haver 578 

previsão para segunda quinzena de fevereiro ou primeira quinzena de março. Todos concordaram 579 

com a reunião na primeira quinzena de fevereiro. Em seguida foi iniciada a apresentação do IPEA 580 

pelo Sr. Roberto Pires da Plataforma INCLUA. Explicou sobre a função da plataforma, público-581 

alvo, objetivo, apresentou vídeo realizado pela Secretaria de Educação sobre acessibilidade, citou 582 

exemplos de exclusão, abordou sobre desigualdades e políticas públicas nas interações cotidianas, 583 
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pesquisas do IPEA sobre o tema dos últimos 5 anos, diagnóstico estruturado em cinco dimensões, 584 

resultado do diagnóstico, biblioteca de recursos, curadoria, INCLUA e a supervisão técnica no 585 

SUAS. A Sra. Mônica Alves Silva agradeceu. O Sr. Roberto Pires sugeriu a curadoria como 586 

compartilhamento de experiências. O Sr. Marco Antônio Rodrigues de Carvalho parabenizou a 587 

iniciativa do IPEA. O Sr. Roberto Pires informou que foi colocado um novo vídeo na página inicial 588 

e que estão a disposição para esclarecimentos. Declarou que a biblioteca está em constante 589 

expansão. A Sra. Mônica Alves Silva considerou importante a ferramenta. O Sr. Roberto Pires 590 

esclareceu que não possui caráter avaliativo. O Prof. Edgilson Tavares de Araújo sugeriu curadorias 591 

específicas sobre o SUAS, podendo realizar um levantamento dos assuntos. O Sr. Roberto Pires 592 

concordou e que estão abertos a diálogo. O Sr. David Araújo Campos concordou com o diálogo 593 

com o IPEA e discorreu sobre trabalhos realizados pelo IPEA como o acolhimento de adolescentes 594 

que precisam ser disponibilizados. Ponderou que deve haver uma melhor comunicação com o IPEA 595 

com as coordenadorias de gestão do trabalho ou áreas relacionadas. Ponderou que existem trabalhos 596 

ocultos e parabenizou o trabalho. O Sr. Roberto Pires esclareceu que buscam o aperfeiçoamento. A 597 

Sra. Aucélia Damasceno questionou se os dados globais na plataforma quando é realizado a 598 

pesquisa, se poderá sair a pesquisa vinculado as ODS. O Sr. Roberto Pires informou que a 599 

plataforma não realiza a vinculação automática, que ao realizar o questionário deve ser realizado o 600 

filtro. A Sra. Sandra Regina Ferreira Barbosa salientou a importância da plataforma para verificar 601 

violações. Relatou caso de violação. A Sra. Magali Basile declarou que o SUAS está em construção 602 

o tempo todo, parabenizou ao IPEA, a Sra. Annie Kettly Neves Pedrosa e a Sra. Mônica Alves 603 

Silva. A Sra. Nine agradeceu. O Sr. Roberto Pires agradeceu e cientificou que estão à disposição. A 604 

Sra. Mônica Alves Silva agradeceu e ressaltou a importância de analisar os instrumentos. A Sra. 605 

Ana Paula Franco agradeceu a todos. ENCERRAMENTO: Finalizadas as discussões, a Sra. Annie 606 

Kettly Neves Pedrosa agradeceu a presença de todos e encerrou a Reunião Extraordinária do 607 

NUNEP/SUAS.  608 

 609 
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Annie Kettly Neves Pedrosa  611 

Coordenadora-Geral de Gestão do Trabalho e Educação Permanente – NUNEP/SUAS 612 
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